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de ação que lhes permita atender às chamadas urgentes.
II - Nas Procuradorias de Justiça e nos Municípios onde não houver 
plantão judiciário, os membros do Ministério Público deverão 
permanecer dentro do raio de ação que lhes permita atender às 
chamadas urgentes, nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 
024/2012-CPJ, de 20 de setembro de 2012 (D.O.E. de 24/9/2012).
Parágrafo Único. O Relatório do Plantão, previsto no inciso I 
deste artigo, será encaminhado pelos plantonistas, em até 48 
(quarenta e oito) horas após o término do recesso aos respectivos 
Coordenadores ou Promotores mais antigos e à Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Pará, nos moldes do §1º 
do art. 7º da Resolução nº 024/2012-CPJ, de 20 de setembro de 
2012 (D.O.E. de 24/9/2012).
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 17 de 
dezembro de 2014.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 783465

PORTARIA N.º 7901/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Rosângela 
Estumano Gonçalves Hartmann;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça CREMILDA AQUINO DA 
COSTA para exercer nas Promotorias de Justiça de Redenção, as 
atribuições do 3º cargo, no período de 20/12/2014 a 18/1/2015, 
sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL, Belém 9 de dezembro de 2014.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
*Republicada por incorreção no D.O.E de 11.12.2014.

PORTARIA N.º 7988/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que o Promotor de Justiça titular do 1º cargo 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e 
da Moralidade Administrativa de Belém, Promotor de Justiça 
Hamilton Nogueira Salame, encontra-se convocado para atuar na 
Procuradoria Cível;
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Helena Maria 
Oliveira Muniz Gomes;
CONSIDERANDO a vacância do 6º cargo da Promotoria de Justiça 
de Defesa do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da mesma 
entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça HELENA MARIA OLIVEIRA 
MUNIZ GOMES para exercer nas Promotorias de Justiça de Defesa 
do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém, as 
atribuições do 1º cargo, no período de 1º a 6/1/2015, sem prejuízo 
das demais atribuições.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça ELAINE CARVALHO 
CASTELO BRANCO para exercer nas Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém, 
as atribuições do 6º cargo, no período de 1º/1 a 28/2/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
III - DESIGNAR a Promotora de Justiça ELAINE CARVALHO 
CASTELO BRANCO para exercer nas Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém, as 
atribuições do 1º e 2º cargos, no período de 7/1 a 5/2/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de dezembro de 2014.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 8047/2014-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei Federal 
nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no art. 18, 
inciso IX, alínea f, da Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho 
de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença do Promotor de Justiça Quintino Farias 
da Costa Júnior;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça 
Criminal de Ananindeua;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 307/2014-MP/
COORDENADORIA, datado de 1º/12/2014, protocolizado sob o n.º 
52204/2014, em 5/12/2014;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça RENATO BELINI DE OLIVEIRA 
COSTA para exercer na Promotoria de Justiça Criminal de 
Ananindeua, as atribuições do 3º cargo, nos dias 1º e 2/12/2014, 
sem prejuízo das demais atribuições nas Promotorias de Justiça 
Criminal de Ananindeua.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de dezembro de 2014.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 8049/2014-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, IX, alínea f, da Lei Federal 
n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
c/c art. 18, IX, alínea f, da Lei Complementar n° 057/2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Lizete de Lima 
Nascimento;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria de 
Justiça de Ananindeua;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 133/14/MP/1ª PJDHCEAP e 
JÚRI, datado de 11/12/2014, protocolizado sob o n.º 52964/2014, 
em 11/12/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de atribuição do 1º 
cargo da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Controle 
Externo da Atividade Policial e do Tribunal do Júri de Ananindeua, 
especifi camente perante a 6ª Vara, no dia 18/12/2014, referente 
ao processo n.º 0000474-98.2014.814.0006, no qual fi gura como 
acusado Luiz Braga Charlet, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de dezembro de 2014.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 8050/2014-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Paulo Ângelo 
Nogueira Furtado;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria de 
Justiça de Peixe-Boi;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da mesma 
entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
49081/2014;
R E S O L V E:  

DESIGNAR a Promotora de Justiça BRUNA REBECA PAIVA DE 
MORAES para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de Peixe-Boi, no período de 7 a 13/1/2015, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de dezembro de 
2014.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 8092/2014-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar Estadual nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 4º e 5º cargos das Promotorias de 
Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º e 5º cargos das 
Promotorias de Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do mesmo 
polo;
CONSIDERANDO o disposto nos expedientes protocolizados sob o 
n.º 53646/2014 e 53655/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça MÁRCIO LEAL DIAS para exercer 
nas Promotorias de Justiça de Santarém, as atribuições do 4º e 5º 
cargos, em atuação conjunta, no período de 7 a 9/1/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 18 de dezembro de 
2014.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 8093/2014-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso X, alínea d, c/c o 
parágrafo único do art. 57 da Lei Complementar Estadual nº 057, 
de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a decisão unânime do Egrégio do Conselho 
Superior do Ministério Público, conforme extrato de ata publicado 
no D.O.E. n.º 32772, de 20/11/2014, de não homologar a 
promoção do arquivamento do procedimento administrativo 
disciplinar n.º 004/2002-MP/PJSN e indicar o Promotor de Justiça 
Harrison Henrique da Cunha Bezerra para atuar no feito;
CONSIDERANDO o disposto no expediente protocolizado sob o n.º 
39629/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça HARRISON HENRIQUE DA CUNHA 
BEZERRA para atuar nos autos do procedimento administrativo 
disciplinar n.º 004/2002-MP/PJSN, sem prejuízo das atribuições 
originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 18 de dezembro de 
2014.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 8095/2014-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o afastamento da Promotora de Justiça Eliane 
Cristina Pinto Moreira para participar, como palestrante, do 
evento “Ofi cina de Biodiversidade, Bioprospecção e Conhecimento 
Tradicional Associado”;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça de 
Castanhal;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;


